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PLANO DE TRASALHO DA INSTITUIÇÀO

a)

TNTRODUÇÀO

Brêve Histórieo dâ lnstituição

A lrmandade da Santa Casa de Misericórdia de Monte ApÍazivel, localizada no
interior do Estado de Sáo Paulo, na Cidade de Monte Aprazivel, é uma Entidâde sêm Fins
Lucrativos, fundada em 12 de NovembÍo de 1931, a únrca no MunicÍpio e Microrrêgião
composta pelos muniÇípios: Poloni, União Paulista e Nipoã, totalizando uma população de
23.294 habitantes, segundo dados do IBGE 2013, e tambêm com uma populaÉo
ílutuante, que se instala no municipio para o plantio de cana-de-açúcar, totalizando uma
média de 35.500 habitantes atendendo em média 7.000 pacienles/mês. A instituição atua
com 80 leitos, sendo 30 destinados ao SUS. Dispõe dos S€rviços de Clínica Médica e
Pediátrica, Cirurgia Geral, Vascular, Ambulatório em Orlopedia e os Serviçoô de
Diagnósticos. Rêio-x UliÍa-Som. Mamogrâíia Prestando aos Usuários do Sistêma Único
de Saúde um Serviço de qualidade e com tradiçáo de setenta e um anos de tÍabalho.

b) CaracteÍistices da lnstituiçào
' Administração está focada na qLralidade São em média, 84 000 paciêntes

atendidos por ano, com direito à Saúde gratuita e de qualidade. Nosso obietivo é

comandado pelos valores institucionais de ética, misericórdia, equidade, excelência

organizacional, humâôismo, credibilidade, sustentabilidade. Promovendo o bem-s§tar

fisico, psiquico e social do ser humano, buscando a excelência no atendimento. A Santa

Câsa tem como missão atendêr pesgoas carentes, proporcionado saúde e bem-estar a

populagão de Monte Aprazível e Região. Nossa ErrÍldade atua com 80 leitos' senda 30

desal,ados ao SUS. O,'spõe dos Serv/ços de Ctlnica Médica e Pediátrica, Ciurgia Geral,

Vascutar, Ambulatôrío em Odopedia e os §erv,9o§ de DiagnÓsticos: Raio'x' Ultra-Sam,

Mamogafia. Preslanto aos tJsuários do Sistema Único do Saúde um Seyiço de qualidade

e com tradiçáo de Selenla e un anos de frabalho em Conjunto com o Estado'
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a) Entldâdê

Razáo Sr]Érat

lmandade da Santa Casa do MiseíicóÍdia de

Banco

001

gência

0145,7

b RESPONSÁVEIS

Joáo Robedo Càmaíao
cPF 080 682 396,47

CNPJ
52.879 90 0001-87
Alivielade Econ ômha P n ncipa I

HospitalaÍ e Pronlo SocoÍío O Untdades paía Alondimenta à uryênciasA vdade de Alon.1imenla

UF SP

Endereço.Rua Sâa Jaão na 729, Centro

cEP 15.150 00A

Cidade

DDDlfelelone (1 7) 327 5-951 0

Ê-nail

Conla CoÍrente C)
107698-1

Praça de Paganento Monle Aerczlvel

Cargo

Enclereço
Rua Pedto Monteleone 120
Cidêde

26 848 145-3

cEP 15154 004

030 453 72

Função Drclor

cÉP 15150 000

UF: Sáo PâuIo

Telaíon6: (1 7) 327í9393

Dielot Cllnco O@ldo Ramos de CaNalho Nelo

ssP/sP
Expedidar

UF: Sâo Paulo

7(11 99412
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CNPJ 52 879 905/0001-87
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C) RESPONSÁVEL
Re spon s ável palê I nslitutçéo

15240 Íetelone (17)3277 1176

b

Razáo Soc/âi
P íêÍa ituÍo M u n tceal do Ni poé
CNPJ
49.107 725.0001-72
En!1ereço-Rua Peclrc Rampim 5A0

Adade

CEP:15 240 004 DDDrfebfone (17) 3277 9000

E-mail
neoa@nqoa sp gov bí

cPF 065 5A3 468-43 RG 14 561 526 Orgào Éxped idor: S S P/SP

Funçáo: PreíeitoCaryo

Ehdereço
Rua Pan a mbuco 33 z-Cent ro

UF: Sâo PauloCidede
Nipoá

III_QUALIFICÀçÃO DO PLANO DE TRABALHO
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CNPJ: 52 879 905/0001'87

Rua SáoJo& 720,FONE (17)3275-9510 - qÂtXA POSIAL 127- CEp 1515GOOO Monlê Ap,szrvet-Sp
a) ldentlÍicâçào do Objeto:

O presente convenro lem poÍ objeto a píestâÉo de serviços de baxa complêxidade ao municlpio de Mpoá.
referenle eos alendrmenlos de Atençâo 8ásica, nos hoÍáÍios ern que os PSFS municipais nâo dispôêm de
sewjços médrcos para atendrmento â populâÉo local Os atendimentos seÍâo feitos nas instatações da
Santa Cêsa, atendendo aos pnncipios cla equidado, sem drstinÉo de Êlça, sexo, condiÉo 6ociel, credo
poÍilico ou religioso

Unhdade Públlca Estâdual- 1ei4.139 de 17/09/1957
Utllrdade Pública [íunicipal- Lej 996 de 0al0a/1966
Utrldâde Púbhca Federal- Oec 63 454 ds 18/10/1968

b) Obiotlvo
'l Gaíantr o bom funcDoâmento dâ lnsliluiçào atíâvés dê rêcuísos quê 6upíiíão es necessic*aclês

diárias para assistência dos pacientes em atividades complementaÍes ao Sislema único de Saúde,
na forma prevrsta no art[o 199. paÍágrêÍo 10 dê Conslit!,rção Federal, realizendo papel auxiliSr no
alcânce de seu§ oblêtivo§
2 Galantú o maroí número possíve de atendimento grâtuito ás pessoas carentes, dentro das suas
possibilidades oÍçamentárias
3.Gaíanlir igualdade dê assistênciâ à saúde ateadendo ao pnncipro da equidade, sem pnvilêqios de
qualqueí espêcr€
4.BuscaÍ aulossuíiciênciê econômica fioanceira com relaçáo aos íeclrrsos oÍçamentárioÊ do
Munlclpio, mediante a cêlebtação d6 parceíia§ com as insliluiçôeê privadas dos váÍios s€gmeôtos
da sociêdade civil orgânizada, bem como demais Prefeiturês e com outros organismos do Ettâdo
de Sâo Pa\rlo

c) Ju8tiÍicativs

Alualmente a Santa Casa Íeelize em média 7 000 atendimentoímês em seu pronto átendimento, do§ quais

30Á sâo Lrrgênoa/emergêncra. s€ndo o Í€stante reíerenlê â sâúde básicã, quê tolahza 84 000 pacientegâno

Necessilando assm cle ÍecuÍsos, que gaÍãntiráo uma mellror quãlidade no atêndim6nto e economla dê

Íecursos com manutençâo adequadá da a§sisténciâ à população de Monte Apíâzível e Regiâo. que tolalizâ

em m#ra 35 000 habitantes.

d) PeÍíodo do Erecução
lnicio.01/07/2019
Íérmino 31/1212019

s) Molas a Ssrom Atlngidat

Meta
I\48ÍA D

Manter o âtendimonlo em êtenÉo
básicâ do rnunicipio íos iorários

ern que os PSFS náo
dlsponibrlizam átendimento

mêdrco

Atondlmonto técnico
plofissional, com todos os

recursos di§Poniveis na

lnstitulgáo Conveniada de

Urgência./ Emêrgêícia
diagnóstlco por imâgem,

endoscoPia, examo§
lâboratoriêi§

Iúédia de 230 pecrentes/mês

assistdos em etençáo básice

INDICADOR
l\,1ETA

ALCANCE

S,mllftflmill



ulilidêde Pública Eslâduâl- Lel 4 139 de 17/09/1957
Utilidade Públice lvunicipâl - Loi996 dê 04/04/196ô
lJtilidádê Püblica FêdeÉl- Dec 63.454 de 18/10/1968

CNPJ: 52 879 905/0001-87

Rua Sáo Joâo,729 - FONE: (17)3275-9510 - CATXA POSÍAL 127 - CEP 15i50-ooo Monrs Apía2iver"SP
0 Et pas ou Fasês dê Er(6cução

lnroo dos atendrmenlos
rmediatamente âpós a

aprcvãçáo do projeto de
lêi encamlnhado â

Admrnistíeçào Públrca

ETAPA/FASÊ

6 meses

;áo

20 000,00 mênseis

INDICADORES
F]SICOS
lndrces oe aten
Trrmestrêl
lndce de sêtisÍâçâo dos
usuános
Peícentual al€ndim6nto

Básica

Crmênlo

gl Plano de Aplicação de Rêcursos Finencêlro!
. SêNlços tlédlcos

Mronograma ds Ds8embolso: R920.000,00 M€nsáis, que dêveÍâo ser pagos ató o dlâ 5 dê câda
Mês, PaÍa que sê cumpra as m€tas fascâis, o pagamento polos sârviçoa praitado3 no mô3 de
dezembÍo de 2019. deveÍá seí oÍetuado âtó 30 de d€zembro do 2018.

lVês Objeto Proponente Concedente

000
R§ 20 @0 00

2
PÍêstaçêo seíviços Bx

Complexjdacle
0.00

R§ 20 m0.00

Preslaçáo serviços Bx
Complexidade

J 0.00 R5 20 @0.00

PresEção BeNiços Bx

Complêxidade
4 000

RS 20 000,00

Prestação serviços Bx

Complexidade
5

R$ 20 000 00

000
RS 20 000 00

R5 120 000,00

PÍestaÉo serviÇos Bx
Complexldacle

1

6
PÍestaçáo serviços Bx

Çomplexrdade

4tt

ü
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Ruâ Sâo João. 729 - FONE (17)175-9510 - CAIXA POSÍAL 127 - CEP: 1515G000 Monlê AprazivêlsP

H). Sobre as formas de contr.tação:

O regiíne dê contrêtaçáo dos r,lêclrcos serâo contratados âtÍavés d€ pessoa iuridEa

V- Prsvisâo do Exocuçào do Objolo:

-lnicio A parliÍ do recebimento do rec!Íso
_DLríaçâo 6 Meses

Totâl dos recu.sos a serem repêssêdos no segundo semêstre dê 2019:( R$'120.000,00 Cênto e Vinte

Reais)

Mil

lúonte e 2019

urilidade Pública Esrsduar- Lôi4.139 !,o 17/09/1957
Ulilidade Públc€ Municipâl - Lêi 996 dâ O1UO.|/1S66

Ulilidâde PúblicB Fêdã.âl- Doc.63.{54 da l8/10/1968

CNPJr 52 879 905/0CrO 1.87

José LouÍênço Alves
Preíeito
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PREFETTURA MUN!CIPAL DE

NTPOÃ
ill",!!1853{. tii;"'11 ;E:iti,:,i.,lfíii:; álll,líãã;lig!E.tnáí: nipoâ@ntpo_e.sp.gov.br / sta: iww.õrpoá.sp.gov.br

E6rádo do Sao p.uto

TERMo DE coLABoRAÇÃo

co]{§TRUl]üo urarovA HtsróRÁ

!

Termo de Colaboraçâo n' 0l/2019

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNTCÍPIO

DE NIPOÁ, inscrito no CNPJ,MF sob no 49.107.72510001-72, estabelecido nesta

cidade, na Rua Pedro Rampim, n" 500 - Centro, nesle ato represeÍrtado pelo prefeito

Mtmicipal Sr. JOSÉ LOUR-ENçO ALVES, brasileiro, casado, portador do RG

14.561.526-l SSP/SP e do CPF 065.503.468/43, residente e domiciliado na rua

Pemambuco, no. 332, Centro, em NipoíSP, doravante denominado

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e do outlo IRMANDADE DA SANTA CASA DE

MI§ERICÓRDIA DE MONTE APRAZiVEL, iNSCritA NO CNPJ NO 52.879.905/0001-

87, estabelecida na cidade de Monte AprazÍvel/SP, na Rua São João, no 729, neste ato

rcpresentado por seu Presidente, §r. JOÃO ROBERTO CAMARGO, brasileiro,

portâdor do RG n" 18.746.050 SSP/SP, CPF n" 080.682.398-47, doravante denominada

oRGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CML, resolvem celebrar o TERMO DE

COLABORAÇÃO, com fundamento no Chamamento Público n" 0l/2019, na Lei

Federal n" 13.019 de 31 de julho de 2.014, M Instruçâo no 02/201'7 do Tribunal de

Coltas do Estado de São Paulo e, sujeitando-se, no que couber, às normas contidas na

Lei Federal n' 8.666, de 2l de junho de 1993, mediante as seguintes cláusulas e

condições:

ú



CLÁUSULA PRIMEIRA _ Do oBJETo

O objeto do pÍesente TeÍmo tem por finalidade firmar temo de

colaboração por interesse público com entidade da sociedade civil, pam prestar serviço

de mediante a conjugação de esforços dos conveoentes, apoiar a conveniada, com

recüsos financeiros para o desenvolvimento das ações e serviços para a assistência

inte$al à saúde da comunidade, visando à reorganização gerencial o aperfeiçoamento e

a expansão da capacidade operacional do sistema Único da Saúde em Nipoà e executar

ações suplementares da assistência à sâúde, em parceria com o podel público municipal,

em relação aos quais, o COLABORADOR se declara em condições de prcstar servjço.

em estrita obseNância com o indicado nas Especificações do Plano de Tiabalho Anexo

II e na documentação levada a efeito pelo CHAMAMENTO PÚBLICO 001/2019 na

modalidade TERMo DE CoLABORAÇÀO 001/2019.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DA GESTÁO

A ADMINISTRAÇÃO MLNICIPAL nomeia como gestora do

presente Terno de Colaboração o Sr. Flávio Alves Ribeiro, portador do RG no

45.191.432-5 e CPF n" 358.5'11.968-24, conforme Portaria Municipal n" 034, de 10 de

agosto de 2.018.

CLÁUSULA TERCEIRA _ DAS OBRIGAÇÕES DOS

PARCEIROS

I _ SÃO OBRIGAÇÓES DA ADMINISTRÂÇÃO PÚBLICA:

a) franslerir os recursos para a execução deste objeto;

b) Acompanhar e fiscalizar a execução da parccria;

c) Emitir relatório técnico de monitotamento e avaliaçâo da

parceria, antcs e duranle a vigência do objeto;

d) Promover a tÉnsferência dos recursos financeiros de acordo

com o Cronograma de Desembolso contido no Plano de

Trabalho em conta bancária espcciÍica indicada pela

PREFEITURA MUNICIPAL DE.ãaNIPOA
Rua Ped.o Râmpim, 5OO . Cêntro. Fonê/F : fi713277.s000
cEP 1s240{00 . Nipoá - sp - creJ (ur) ls. r ó2. izvooor -r2
E-mail: nipoe@n,poa.sp.goÍbr / S e: ww.nipoa..p.govbr

Ê3tado do Sáo pauto

coISTRUtND0 Ut{A }tOVA HtSÍóRÁ
aDÀ{.201r.2020

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL; df:l

.t+ô



NIPOÃ
i:"" !:Íl?.ããillit;lfl ;8:Hi"t'(ití:i:i á111;1ãí;1igi
E-mal: nrpoa@nipoa.sp.gov.br / Sitê: www nipoa.sp.gorb.

Estado de Sào pauto

coitsrRUtltoo UMA ovA HtsróRta
aDM.20.t7_ 2020

PREFEITURA MUNICIPAL DE

e) Aplicar as penalidades previstas e proceder iàs sanções

administativas necessárias à exigência da restituição dos

recursos transferidos;

f) Notificar a celebraçâo deste instumelto à Crâmara Municipal de

Nipoã;

g) Publicar o extato deste instrumento no Jomal de Circulação no

Municipio;

h) Receber e analisar as prestações de contas encamiúadas pela

ORCAN]ZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

i) Elaborar elucidativo parecer conclusivo sobre a prestação de

contas da oRGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, a fim de

atender os principio da legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade, eficiência, economicidade, conforme artigo 48 da

Lei dç Responsabilidade Fiscal e avaliar se houve aplicação

coreta dos reclusos no Plano de Tmbalho aFesentado e no art.

59 da Lei de n'13.019/2014:

j) Aplicar as penaiidades prcvistas neste instmmento;

k) Manter, sem seu sítio oficial na intemet, as informações da

parceria celebrada e o Plano dç Trabalho, até cento e oitenta

dias, após o respectivo enceramento.

sÁo oBRIGAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO DAII
SOCIEDADE CIVIL:

a) Responsabilizar-se pela execução do objeto do Termo de

Colaboração;

b) PÍestar informações e esclarecimentos sempre que

solicitados, desde que necessários ao acompaohamento e

contIole da execução do objeto;

c) Permitir o livre acesso dos agentes da administração pública,

dos membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação,

do contole intemo e do Tíbunal de Contas correspondente dr
"{pt
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NIPOÃ
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E§tâdo do Sào pauto

collsrRUtroo ui{A ova Htsrópt^
ADM.20.t7.2020

PREFEITURA MUNICIPAL OE

aos processos, aos documentos e à informações

relacionadas este Termo de Colaboração, bem como as

locais de execução do respectivo objeto;

d) Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e

financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz

respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal,

conforme o caso;

e) Se responsabilizar pelo pagamento dos encargos trabalhistas,

previdenciários, Íiscais e comerciais relativos ao

funcionarnento da instituição e ao adimplemento do Termo

de Colaboração, maltendo as certidões negativas em dia,

não se caracterizando responsabilidade solidária ou

subsidiária da administração pública pelos respectivos

pagamentos, qualquer oneração do objeto da p.fceria ou

resüição à sua execução:

f) Manter em seus aquivos, duante o prazo de 10 (dez) anos,

contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas

integlal, os documentos originais quç Çompõem a prestação

de contas;

g) IdentiÍicar o númeÍo do Instrumento da parceria e Órgào

repassador no corpo dos documentos da despesa, e em

seguida extrair cópia para anexar à prestação de contas a ser

entregue no prazo a ADMINISTRAÇÃO MT NICIPAL,

inclusive indicar o valor pago quando a despesa for paga

parcialmente com recu$os do objeto;

h) Divulgar esta parceria em seu sítio na intemet e me locais

visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimento§ em que

exerça sws ações, conforme previsto no aÍ. 11 da Lei

13.01912014, bem como atender a Lei Federal n"

12.52712011;

i) Comprovâr a exata aplicação da parcela anteriormente

repassada, na forma da legi§lação aplicável, mediante

," 1a
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NIPOA
Ru. Pedro Rahpim.5OO - C€ntro. Foío/Fd: (17t3277-9000
cEP 15240.000 - Nipoá - sp - cNpJ (rrtF) 49.1ô7.i2rOOOl-72E{ar: nrpoa(Enrpoa.§p gov.br / sito. ww.nipoa,sp.gov.br

Estado do São pâuto

colsTRul]{DO U A t{OVA HtSYóRn
aDlt.20t7-2010

PREFEITURA MUNICIPAL DE.-a

procedimento da fiscalização da Administração pública

Municipal, sob pena de suspensão da transferênciaj

j) Não praticar desvio de Íinalidade na aplicação do recurso,

ataso não justiÍicado no curnprimento das etapas dos

programas, práticas atentató as aos princípios fundamentais

da Administraçâo Pública nas contratações e demais atos

praticados na execução da parceúa e deixar de adotar as

medidas saneadoras eventualmente apontadas pela

Administação Pública;

k) Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, em

anexo, mediante a contratação dos profissionais e pagamento

dos respectivos saliirios, gerenciamento e coordenação dos

trabalhos, ficando proibida a redistribuiçâo dos recursos a

outra Organização da Sociedade Civil, congêneres ou não;

l) Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiênci4

economicidade, prazos e os custos prcvistos;

m) Comprovar todas as despesas por meio de nota fiscal

eletônica ou Íecibo de autônomo (RPA), com a devida

identifiçação da parceria celebrada ficando vedadas

informações ge[éricas ou sem especificações dos serviços

efetivamente prestados, comprovando por meio de controle§

ou registros, além de demonshd os custos praúcados ou

ajustados de forma a permitir a conferência atinente à

regularidade dos valores pagos;

n) Aplicar os recursos rcpassados pela ADMINISTRAÇÃO

MUNICIPAL e os coúespondentes à sua contrapaíid4

exclusivamente no objeto constante na Cláusula Primeira;

o) Comprovar a existência de conta bancária especifica e

exclusiva para o presente instrumento, efetuando todas as

movimentações financeiras relacionadas aos recúsos do

presente terÍno nesta conta bancária;

ôôô
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NTPOA
Ruá Podro Rampim,5OO -Coítro. Fone/Far: (17)3277-9OOO
cEP 15240.{'00 -Àlipoà - sp. cNpJ (MF) 49.1ó7.i25,0001-72
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

E§t do d6 São pâuto

p) Não aplicar Taxa de Administração ou despesas

administrativas como condição para a execuçâo do presente

objeto;

q) Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes

decorrentes das aplicações correspondentes até 3l de janeiro

do exercicio seguinte, salvo se forem utilizados;

r) Promover a devolução aos cofies públicos dos recursos

financeiros não aplicados coÍretamente conforme o Plano de

Trabalho;

s) Comprovar mensalnente e de forma integral no final do

Termo de Colaboração todas as metas quantitativas e

atendimentos de maneira nominal, constante no Pla[o de

Trabalho;

t) Efetuar cotação e pesquisa de preços, conforme regulamento

próprio da Otgarizaçáo da Sociedade Civil, para aquisição

de maleriais e serviços;

u) Manter-s€ adimpletrte com o Poder Público naquilo que

tange a prestação de contas de exercícios anteriores, assim

como manter a srla regularidade fiscal perank os órgãos da

AdministraÉo MuÍfcipal, Estadual e Federal;

v) Comunicar a ADMIMSTRAÇÃO VUNtCtpeL a

substituição dos responsáveis pela ORGANZAÇÃO DA

SOCIEDADE CIVIL, assim como alterações em seu

Estatuto;

x) Apresentar até l0 (dez) dias após o e[ceramento de cada

quadrimestre do ao civil, relatório sobre a execução da parceria,

apresentado comparativo específico das metas propostas com os

resultados quantitativos e qualitativos alcançados.

J
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4.2 - Não se estabelecerá nenhum vinculo de natureza

juridico/trabalhista, de quaisquer espécies. entre a ADMINTSTRAçÀO vUlflCmel_ e

o pessoal que a ORGANIZ AÇÀO DA SOCIEDADE CML utilizar paía a Íeatização

dos trabalhos ou aúvidades constantes deste Insrumento.

CLAUSULA QUINTA _ DO REPASSE f, CRONOGRAMA

DE Df,SEI}TBOLSO

5I Para a execução das atividades pÍcvistas neste lermo de

Colaboraçâo, no presente exercício a ADMINISTRAÇÃO Mt NICIP^l transl'eriÍá á

ORGANZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, de acordo com o cronograma de

desembolso, o valor total de Rl§ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), tepassando

mensalme[te a quantia de RS 20.000,00 (viúte mil reâis), durante 06 (seis) mesos.

conforme plano de trabalho

5.2 O repasse dar-se-á no décimo primeiro dia de cada mês

5.3 - As partes reconhecem que caso haja necessidade de

contingenciamento orçamentário e a ocorrência de cancelamento de restos a pagar,

exigível ao cumprimento de metas segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, o

quantitativo deste objeto poderá ser reduzido até a etapa que apresente funcionaljdâde

,-»
a/L-
a_/

) {

0^

.s r$

4 1 A contratação de empregados para a execução do objeto,

quando pagos integralmente com recursos desta parceira deverá obedecer ao princrpio

da legalidade, impessoalidade e da publicidade

w
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PESSOAL

4.1 A contÍatação de empregados para a execução do objeto,

quando pagos integralmente com recuÍsos desta parceira deverá obedecer ao princrpio

da legalidade, impessoalidade e da publicidade

42 Não se estabelecerá nenhum vinculo de nafureza

juridico/úabalhista, de quaisquer especies, entre a ADMINISTRAÇÃO MUMCIPAL e

o pessoal que a ORGANZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVII- utilizar para a realização

dos trabalhos ou atividades constantes deste Instrumento

CLAUSULA QUINTA _ DO R-OPASSE E CRONOCR,A.MA

DE DESIMBOLSO

5.1 Paía a execuçâo das atividades previstas neste Termo de

Colaboração, no presente exercicio a ADMINISTRAÇÀO M Lr-l'i ICIPAI transi'erirá á

oRGANIZAÇÃO DA SoCIEDADE Ct\rIL, de acordo conr o cronograrna de

clesembolso, o valor total de R$ 120.000,00 (cento € vinte mil Íêâis), repassando

mensalmente a quantia de R$ 20.000,00 (vinte mil reai§), durante 06 (seis) mescs,

conforme plano de trabalho

5 2 O repasse dar-se-á no décimo primeiro dia de cada mês

5.3 As partes reconhecem que caso haja necessidade de

contingenciamento orçamentário e a ocorrência de cancelamento de restos a pagar,

exigivel ao cumprimento de metas segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, o

quantitativo deste objeto poderá ser reduzido até a etapa que apresente f'uncionalidade

JIIRIDICo DO
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CLÁUSULA SEXTA DA MOVIMENTAçÃO DOS
RECURSOS

6.1 Os recursos financeiros, segundo o cronograrna de

desembolso, serão depositados na conta específica da ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CML, vinculada ao objeto, na Agência no 0145-7, no Banco do Brasil,

na Conta Corrente no 107698-1, e aplicados no mercado financeiro ou em cademeta de

poupança, até sua utilização.

6.2 - Os recursos dcpositados i1a conta bancária específica deste

instrumento, enquanto nào empregados na sua finalidade, seúo ob gatoriamente

aplicados;

a) em cademeta de poupança de instituição financeira pública

federâI, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês;

e

b) em fundo de aplicação financeira de curto pÉzo. ou opercçào

de mercado aberto lastreada em titulo da divida pública, quando

sua aplicaçào (sti\er previsla para frdzos menores

6.3 Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na

conta bancária de titularidade dos fomecedores e prestadores de serviços.

6.4 - Demonstrada a impossibilidade fisicÂ de pagamento

mediante transferência eletrônica, poderá admitir a realização de pagamentos em

espécie, desde que devidamente justificado.

6.5 - Os rendimentos financeiros dos valores aplicados conforme

mencionado no ilem 6.2 poderão ser utilizâdos pela ORGANIZAçÀO DA

SOCIEDADE CIVIL desde que não haja desvio de finalidade do objeto e dento das

condições previstas neste iÍIstrumento.

#,. ef t
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6.6 - A ORGANIZAÇÀO DA SOCIEDADE CrVIL deveú

restituir o saldo residual dos recursos, inclusive com os rendimentos não utilizados.

casos não efetue a boa execução dos recursos.

6.7 A inadimplência ou inegularidade na prestação de contas

inabilitará a ORCANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL a participar de novos

parceiros, acordos ou ajustes com a Administração Municipal.

CLÁUSULA SÉTIMA DA R.ESTITUIÇAO DOS

RECURSOS

A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CML compromete-se a

restituir o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do recebimento,

acrescidos dejuros legais, na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos:

Parágrafo úricot Compromete-se, aiÍIda a ORGANIZAÇAO DA

SOCIEDADE CML, a recolher à conta da ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL o valor

coÍTespondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período

compreendido ente a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovzlr o

seu emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação.

e
qI

a) Inexecução do objeto;

b) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido;

c) Utilização dos recüsos em Íinalidade diversa da estabelecida no

presente instrumento, ainda que e caráter de emergência;

d1 Descumprrmento dos termos previslos neste inslrumento.
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CLAUSULA OITAVA - DA PRESTÀÇÂO I)I' CONTÀS

8.1 - Prestar contas semestralmente até 20o dia subsequente ao da

última transferência, sob pena de suspensão dos recursos financeiros, e de forma

integral das receitâs e despesas e segundo a Lei n" 13.01912014, e de acordo com os

critérios e indicações exigidos pela ADMTNISTRAÇÃO MUNICIPAL, com elementos

que pemitam ao Gestor da parce a avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto

foi executado conforme pactuâdo, com a descrição poÍmenorizada das atividades

realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos .esultados esperados, destacados

nos relatórios de execução do objeto e de execução Íinanceira, bem como entregar

balanço patrimonial, balanc€te analitico anual, demonstração de resultado do exercicio e

demonstração das origens e aplicação dos recursos da Organização da Sociedade Civil

parceira, segundo as normas contribeis vigente§.

8.2 - A prestação de contas deverá ocorrer por meio de

plataibrma eletrônica. permitindo a visuâlização por qualquer interessado. conforme

Decreto Municipal n" 510/2017, dando ampla publicidade e transparência dos recursos

públicos.

8.3 - Comprovado a impossibilidade de prestação de contas

através de plataforma eletrônica, ou ainda, quando atendidas as condiçÔes previstas no

art. 87 da Lei 13.019/2014, as parÍes, de comum acordo, efetivaÍá a prestação de contas

de modo fisico, sem deixar de dâr ampla publicidade e transparência dos recursos

públicos.

8.4 - DuraÍte o prazo de l0 (dez) anos, contados do dia

subsequente ao da prestação de contas integral, a ORGANZAÇÃO DA SOCIEDADE

CML se compromete em manter em alquivo os docum€ntos originais que compõem a

prestaçâo de contas.

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA

Este instÍumento vigerá a partir de 0l dejulho de 2019 até 31-12-

2019, podendo ser aditivada. conforme Lei 13.01912014'

ü ri
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CIVIL

CLÁUSULA DÉCIMA _ DAs PROIBIÇÔES

Fica ainda proibida à ORGANIZACÃO DA SOCIEDADE

a) a redistribuição dos recursos recebidos a outras Organizações da

Sociedade Civis, congêneres ou nâo;

b) deixat de aplicar nas atividades-fim, ao meros g0oá de sua

receita total;

c) integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do

govemo da ADMINISTRAÇÃo MUNICIPAI;

d) realizar despesas e pagamentos fora da vigência deste Termo de

Colaboração;

e) utilizar recusos pam finalidade diferente da prevista e despesas

a título de taxa de administração;

D utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não

compativeis com o objeto deste Termo de Colaboração;

g) executr pagamento antecipado a fomecedores de bens e

serviços;

h) transferir recusos da conta conente específiça para outras

contas banciírias;

i) retirar recursos da contas específica para outms finalidades coÍrl

posterior ressarcimento;

j) deixar de aplicar ou não comprovar a contrapartida pactuada no

Plano de Trabalho;

k) Realizar despesas com: A) Multas, julos ou coneção monetiáriaJ

inÇlusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora dos

prazos, salvo se decorrentes de atrasos da administração pública

na liberação de recursos financeiros, bem como verbas

indenizatórias; B) Publicidade, salvo as preüstas no plano de

trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da parceria, de

caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais

não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem

dr
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promoção pessoal; C) Pagamento de pessoal contratado pela

organização da sociedade civil que não atendam às exigências

do art. 46 da Lei 13.01912014; D) Obras que caracterizem a

ampliação de área constuida ou a instalação de novas estruturas

fisicasi

l) Adquirir bens permímentes com os recusos municipais:

m) Pagamento dç despesas bancifuias.

CLÁUSULA DÉCIMO PRIMEIRA _ DAS PENALIDADEs

A ADMINISTRÀÇÃO MI.INICIPAL poderá aplicar as seguirres

penalidades na ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL pelo não cumprimenro do

presente instrumento:

a) Advertência;

b) Suspensão dos repasses;

c) Multa;

d) Declaraçâo de idoneidade e proibição de recebimento de

recursos públicos.

§ 1" 'fodas as penalidades mencionadas deverão eslar

devidamente fundamentada e concedida direito de ampla defesa e contraditório, bem

como comunicada ao Tribunal de Contas do Estado de Sâo Paulo.

§2" A aplicação de multa será de 0/5o/o a lYo do valor total deste

Termo de Colaboração.

CLÁIjSULA DÉCIMÀ SEGUNDA DA RESCISÁO E DA

DENÚNCI^

12.1 - O presente Termo de Colaboração poderá ser denunciado

ou rescindido pelos partícipes a qualquer tempo, ficando as paÍtes respoÍNáveis pela§

obrigações decorrentes do tempo de vigência, desde que cumprido o p.azo mínimo de

()y
d

90 (noventa) dias para publicidade dessa intenção
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12.2 Constitui motivo para rescisão do presente Termo de

Colaboração o descumprimento de qualquer das cláusulas pactuadas, particulaxmente

quando constatada pela ADMINISTRAÇÃO MLINICIPAL a urilizaçào dos recursos em

desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou incoreção de informaçào em

qualquer documento apresentado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DA ALTERAÇÀo oU
MODIFICAÇÃO DO PLANO DE TRÁBALHO

Este Termo de Colaboração poderá ser alterado ou ter

modificação do Plano de Trabalho, de comum acordo entre as paÍes, mediante proposta

devidarnente formalizada e justificada por meio de TERMO DE ADITAMENTO,

inclusive com reajuste dos valores repassados, se devidamente justificado e observada a

conveniência do interesse público.

Parágrafo Único: Admitir-se-á modiÍicação do Plano de

lrabalho com prévio apreciação da ADMINISTRAÇÀO MUNICIPAL e aprovação do

Gestor deste Instrumento ou Controle Interno, ficando vcdada a alleração do objeto em

qualquer hipótese.

O exhato do presente Termo de Colabolação será publicado no

meio oÍicial, de acordo com o disposto no aÍt. 38 da Lei n" 13.019 de3l/07/2014.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ DO FORO

As parte elegem o Foro da Comalca de Monte Aprazível para

esclarecer as dúvidas de interpretações deste Instrumento que não possam ser resolvida§

admiiristativamente, nos termos do art. t09 da Constituição Federal.

il, 1

CLÁUSULA DÉCIMO QUARTA _ DA PUI,LICAÇÃO



PREFEITURA MUNICIPAL DE

DAS DISPOSIÇÕES

FINAIS

16.1 - Aplicam-se os dispositivos, no que couber, a Lei Federal n.

13.019/2014 que não forarn mencionados neste instrumento.

16.2 - E, por estarem cientes e acordadas com as condições e

cláusulas estabelecidas, as pafles firmam o presente lnstrumento em 03 (três) vias de

igual teor e forma, na presença das testemuúas abaixo que também subscrevem.

RENÇO ALVES

Município De Nipoã Civil

CASA DE

PRÂZÍVELRDIA I)

TESTEMUNHAS:

NIPOÃ
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DA SANTA

E MONTE A

D

\ome:

RG:

CPT:

Nome

RG:

CPFr

ôôô

Nipoã, l0 de julho de 2019.


